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RESUMO:  Este estudo aborda os desafios para a inclusão das pessoas com deficiência 
na contemporaneidade, investigando três aspectos específicos: os principais eventos da 
Educação Especial no Brasil, as questões jurídicas relacionadas aos direitos da pessoa 
com deficiência na educação e a definição da inclusão no ambiente específico. O 
problema de pesquisa consiste em compreender os principais obstáculos enfrentados 
para a inclusão dessas pessoas, considerando esses três aspectos. A justificativa para a 
realização deste estudo reside na necessidade de promover uma reflexão aprofundada 
sobre os desafios e perspectivas da inclusão das pessoas com deficiência, visando 
contribuir para o desenvolvimento de políticas e práticas mais inclusivas. Os objetivos 
deste trabalho são analisar os eventos da Educação Especial no Brasil, investigar as 
questões jurídicas relacionadas aos direitos da pessoa com deficiência na educação e 
definir o conceito de inclusão no ambiente específico. A metodologia adotada será uma 
revisão bibliográfica, que permitirá uma análise crítica dos desafios e perspectivas da 
inclusão, a partir de uma análise detalhada da literatura existente sobre o tema. Espera-
se que este estudo contribua para o avanço do conhecimento sobre a inclusão das 
pessoas com deficiência e para o desenvolvimento de políticas e práticas mais 
inclusivas em nossa sociedade. 

Palavras-chaves: Educação especial. Pessoas com deficiência. Inclusão. Práticas 
inclusivas. Desenvolvimento de políticas.  

INTRODUÇÃO  

A inclusão das pessoas com deficiência é um tema de grande relevância e 

complexidade na atualidade, permeando diversos aspectos da vida em sociedade, desde 

a educação até o mercado de trabalho, passando pela cultura, saúde, família e esfera 

pública. No entanto, apesar dos avanços legislativos e das políticas públicas voltadas 

para a promoção da inclusão, ainda persistem desafios significativos que impedem a 

efetiva participação e integração dessas pessoas em diferentes contextos. 

Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo explorar os desafios 

para a inclusão das pessoas com deficiência na atualidade, destacando três aspectos 

específicos: os principais eventos da Educação Especial no Brasil, as questões jurídicas 
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relacionadas aos direitos da pessoa com deficiência na educação e a definição da 

inclusão no ambiente específico. 

O problema de pesquisa que norteia este estudo é: Quais são os principais 

desafios enfrentados para a inclusão das pessoas com deficiência na atualidade, 

considerando os eventos da Educação Especial no Brasil, as questões jurídicas 

relacionadas aos direitos da pessoa com deficiência na educação e a definição da 

inclusão no ambiente específico? 

A justificativa para a realização deste trabalho reside na importância de 

compreender os desafios e perspectivas da inclusão das pessoas com deficiência na 

sociedade contemporânea, visando contribuir para o desenvolvimento de políticas e 

práticas inclusivas que promovam a igualdade de oportunidades e o respeito à 

diversidade. Além disso, este estudo busca ampliar o debate sobre o tema e sensibilizar 

a sociedade para a importância da inclusão como um princípio ético e moral. 

Analisar os desafios para a inclusão das pessoas com deficiência na atualidade, 

considerando os eventos da Educação Especial no Brasil, as questões jurídicas 

relacionadas aos direitos da pessoa com deficiência na educação e a definição da 

inclusão no ambiente específico. 

A metodologia adotada para alcançar esses objetivos será uma revisão 

bibliográfica, que consistirá na análise de livros, artigos científicos, legislação e 

documentos oficiais relacionados ao tema da inclusão das pessoas com deficiência. 

Essa abordagem permitirá uma análise aprofundada dos desafios e perspectivas da 

inclusão, a partir de uma revisão crítica da literatura existente sobre o assunto. 

Este estudo pretende contribuir para o avanço do conhecimento sobre os 

desafios e perspectivas da inclusão das pessoas com deficiência na atualidade, 

oferecendo subsídios para o desenvolvimento de políticas e práticas inclusivas que 

promovam a igualdade de oportunidades e o respeito à diversidade em nossa sociedade. 

2.1 Principais eventos da educação especial no Brasil 

A compreensão dos principais eventos da Educação Especial no Brasil é 

essencial para contextualizar os avanços e desafios enfrentados na inclusão das pessoas 

com deficiência. Como destaca Aranha (2015), ao longo da história brasileira, a 

Educação Especial passou por diferentes fases, marcadas por mudanças legislativas e 



Revista Ibero- Americana de Humanidades, Ciências e Educação- REASE      

 
 

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v.10. n.05.maio. 2024. 
ISSN - 2675 – 3375 

 

1144 

políticas públicas que refletiram na forma como a sociedade lidava com a questão da 

deficiência. 

Um dos marcos importantes na trajetória da Educação Especial no Brasil foi a 

criação do Decreto nº 10.502/2020, que instituiu o Programa Nacional de Apoio à 

Inclusão Digital nas Escolas Públicas de Educação Básica, como salientado por Freitas 

e Silva (2020). Esse decreto representou um avanço significativo ao reconhecer a 

importância da inclusão digital para pessoas com deficiência, garantindo o acesso à 

tecnologia e à informação de forma mais igualitária. 

Outro evento relevante foi a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, que estabeleceu as bases para a inclusão 

de pessoas com deficiência na educação regular. Conforme ressaltado por Fávero 

(2008), essa legislação representou um marco ao reconhecer o direito à educação 

inclusiva e ao estabelecer medidas para a garantia desse direito. 

A realização da Conferência Nacional de Educação (CONAE) em 2014 também 

foi um evento de grande relevância para a Educação Especial no Brasil. Como 

destacado por Souza (2016), a CONAE proporcionou um espaço de diálogo e reflexão 

sobre a política educacional brasileira, incluindo questões relacionadas à inclusão das 

pessoas com deficiência. 

No entanto, apesar dos avanços, a Educação Especial no Brasil ainda enfrenta 

desafios significativos, como a falta de infraestrutura adequada nas escolas e a 

necessidade de formação continuada para os profissionais da educação. Como aponta 

Oliveira (2019), é fundamental investir em políticas públicas que garantam o acesso à 

educação de qualidade para todas as pessoas, independentemente de suas condições 

físicas, sensoriais ou intelectuais. 

A implementação do Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005/2014, 

também se destaca como um evento importante na área da Educação Especial. 

Conforme ressaltado por Rocha (2017), o PNE estabeleceu metas e estratégias para 

promover a inclusão educacional de pessoas com deficiência, visando à garantia de 

seus direitos e à promoção de uma educação mais justa e igualitária. 

A realização da Primeira Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência, em 2006, também foi um marco na luta pela inclusão das pessoas com 

deficiência no Brasil. Como salientado por Almeida (2010), essa conferência 
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proporcionou um espaço democrático de participação e debate, resultando na 

elaboração de políticas públicas mais inclusivas e voltadas para as necessidades 

específicas desse público. 

A criação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva, em 2008, representou um avanço importante na promoção da 

inclusão das pessoas com deficiência no contexto educacional brasileiro. Como destaca 

Carvalho (2014), essa política estabeleceu diretrizes e estratégias para garantir o acesso, 

a permanência e o sucesso escolar de alunos com deficiência nas escolas regulares. 

No entanto, a efetivação dessas políticas ainda enfrenta desafios, como a falta 

de investimento em recursos humanos e materiais, conforme ressaltado por Mendes 

(2018). É necessário ampliar os investimentos na formação de professores e na 

adequação das escolas para garantir uma educação inclusiva e de qualidade para todas 

as pessoas. 

A criação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência), Lei nº 13.146/2015, também foi um marco importante na 

história da inclusão no Brasil. Como aponta Santos (2017), essa legislação reconheceu 

e ampliou os direitos das pessoas com deficiência, reforçando o compromisso do 

Estado brasileiro com a promoção da inclusão social e educacional. 

O reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de 

comunicação e expressão, por meio da Lei nº 10.436/2002, também foi um evento 

relevante na história da Educação Especial no Brasil. Conforme ressaltado por Martins 

(2015), essa medida contribuiu para a inclusão de pessoas surdas na sociedade e no 

ambiente educacional, garantindo o acesso à informação e à educação de forma mais 

igualitária. 

Os principais eventos da Educação Especial no Brasil refletem a evolução das 

políticas públicas e legislações voltadas para a inclusão das pessoas com deficiência. 

No entanto, é necessário avançar ainda mais para garantir uma educação 

verdadeiramente inclusiva e acessível para todas as pessoas, conforme destacado por 

Silva (2020). 

No contexto histórico da educação especial, nota-se que esta se desenvolveu no 

Brasil a partir do século XIX, quando os brasileiros iniciaram o processo de 

estruturação dessa modalidade de ensino, influenciados significativamente pelas 
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abordagens adotadas pelos países europeus para garantir a integração das pessoas com 

necessidades especiais na sociedade.  

Tanto os profissionais do campo quanto os membros da comunidade tiveram 

que abandonar a ideia de exclusão das pessoas com deficiência e abraçar a perspectiva 

de proteção, cuidado e educação para esses indivíduos, mesmo que isso demandasse 

um esforço extraordinário por parte de todos. 

O setor de Saúde Pública destinado a grupos especiais e ao treinamento de 

professores. Posteriormente, em 1917, ocorreu no Brasil a identificação de indivíduos 

com necessidades especiais pelo serviço médico-escolar. Esta entidade não apenas 

classificava os indivíduos, mas os profissionais também elaboravam relatórios para 

demonstrar as demandas de seus pacientes, visando capacitar os professores para 

trabalhar com esses alunos. 

A partir desse ponto, surgiram as instituições voltadas para a educação especial, 

em um momento em que a preocupação com deficiência intelectual estava em 

ascensão. Em 1920, foi fundada a Sociedade Pestalozzi, com o objetivo de atender 

pessoas com necessidades intelectuais. Dentro desse contexto, os serviços de educação 

especial se expandiram no país, dando origem a entidades privadas e de cunho 

filantrópico-assistencial. 

É crucial reconhecer que a inclusão de pessoas com necessidades educacionais 

especiais no ensino regular requer professores capacitados, comprometidos com a 

redução gradual da exclusão escolar e a melhoria do desempenho dos alunos. Nessa 

perspectiva, os professores precisam adquirir conhecimentos e desenvolver práticas 

específicas para atender às necessidades individuais dos alunos, visando a absorção 

eficaz das crianças com deficiências educacionais especiais (BUENO, 2010 citado por 

FERNANDES, 2013, p.210). 

Entretanto, é importante ressaltar que a inclusão desses indivíduos nas salas de 

aula regulares não se resume apenas à inserção física. É necessário um trabalho focado 

nas necessidades específicas de cada aluno, garantindo que eles tenham o mesmo 

acesso ao aprendizado que seus colegas de classe. A educação inclusiva abraça a 

diversidade, acolhendo todas as pessoas, independentemente de serem ou não 

portadoras de deficiência, promovendo uma aprendizagem enriquecedora por meio das 

diferenças. 
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2.2 Questões jurídicas relacionadas aos direitos da pessoa com deficiência na educação 
e a perspectiva da inclusão  

As questões jurídicas relacionadas aos direitos da pessoa com deficiência na 

educação são fundamentais para garantir a efetivação da inclusão no contexto 

educacional brasileiro. Como destacado por Souza (2018), a legislação vigente, como a 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), estabelece diretrizes claras para a promoção da educação inclusiva e para 

a garantia dos direitos das pessoas com deficiência. 

A Constituição Federal de 1988 também desempenha um papel fundamental na 

proteção dos direitos da pessoa com deficiência na educação. Conforme ressaltado por 

Lima (2016), a Constituição assegura o direito à educação para todos, sem qualquer 

forma de discriminação, e estabelece que é dever do Estado garantir o acesso à educação 

inclusiva para pessoas com deficiência, assegurando a igualdade de oportunidades e o 

pleno desenvolvimento de seus potenciais. 

No entanto, apesar dos avanços legislativos, ainda há desafios na efetivação 

desses direitos no contexto educacional brasileiro. Como salientado por Costa (2020), 

a falta de estrutura e de recursos adequados nas escolas, aliada à resistência de alguns 

setores da sociedade, pode dificultar a implementação efetiva da educação inclusiva. 

Além disso, questões como a falta de capacitação adequada dos profissionais da 

educação e a ausência de políticas públicas específicas para atender às necessidades das 

pessoas com deficiência também representam desafios significativos. Conforme 

ressaltado por Ferreira (2017), é necessário investir em formação continuada e em 

políticas inclusivas que garantam o acesso, a permanência e o sucesso escolar desses 

alunos. 

A jurisprudência brasileira também desempenha um papel importante na 

interpretação e aplicação das leis relacionadas aos direitos da pessoa com deficiência 

na educação. Como destacado por Oliveira (2019), decisões judiciais têm contribuído 

para o avanço da inclusão educacional, garantindo o direito à matrícula em escolas 

regulares e o acesso a recursos e apoios necessários para a aprendizagem. 

No entanto, é importante ressaltar que a efetivação dos direitos da pessoa com 

deficiência na educação não se limita apenas à esfera jurídica, mas requer o 
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envolvimento de toda a sociedade. Como salientado por Silva (2018), é necessário 

promover uma mudança de mentalidade e de cultura que reconheça e valorize a 

diversidade humana, garantindo o respeito aos direitos e à dignidade de todas as 

pessoas. 

A participação da sociedade civil também é fundamental para garantir a 

implementação efetiva das políticas inclusivas. Como destacado por Gomes (2015), a 

mobilização e o engajamento de organizações da sociedade civil, de pais, de alunos e 

de profissionais da educação são essenciais para pressionar o poder público e para 

promover a inclusão educacional de pessoas com deficiência. 

Nesse sentido, a articulação entre diferentes atores sociais, como governo, 

instituições de ensino, organizações da sociedade civil e famílias, é fundamental para 

superar os desafios e para promover uma educação verdadeiramente inclusiva e 

acessível para todas as pessoas. Como ressaltado por Santos (2020), é necessário 

fortalecer os mecanismos de participação e de controle social para garantir a efetivação 

dos direitos da pessoa com deficiência na educação. 

A partir da década de 90, a educação especial passou a ser respaldada por meio 

de legislações nacionais que até hoje garantem toda a eficácia do processo de inclusão 

escolar. Essas legislações incluem a Constituição Federal, que assegura os direitos 

humanos fundamentais (1988, p.121), destacando no art. 208 a obrigação do Estado de 

proporcionar educação, incluindo o "III-atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino". 

Essas leis garantem a igualdade de acesso à escola para todos aqueles que 

possuem alguma deficiência, oferecendo atendimento especializado na rede regular de 

ensino. O Estatuto da Criança e do Adolescente, especificamente na Lei nº 8.069 (1990, 

p.11), reforça esse direito no inciso III do artigo 54, enfatizando o "III- atendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 

regular de ensino". Portanto, de acordo com essa perspectiva, a educação é um direito 

de todos, e o Estado deve garantir a integração na rede regular de ensino para pessoas 

com deficiência. 

Dentro desse contexto de inclusão, as diretrizes nacionais desafiam os sistemas 

de ensino a se organizarem para inserir os alunos e atender suas necessidades, 

oferecendo uma educação de qualidade que proporcione a estrutura pedagógica 
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necessária para seu desenvolvimento. No mesmo ano, foi aprovado o Plano Nacional 

de Educação, que, no artigo 8º, aborda as tendências recentes dos sistemas de ensino, 

incluindo a "Integração-inclusão do aluno com necessidades especiais no sistema 

regular de ensino e, se isto não for possível em função das necessidades do educando, 

realizar o atendimento em classes e escolas especializadas" (PLANO NACIONAL 

DE EDUCAÇÃO, 2001, p.8). 

Assim, essas primeiras legislações serviram como exemplos importantes para 

as demais que surgiram posteriormente, norteando os dias atuais, como a lei da 

acessibilidade, a lei para os deficientes visuais, os surdos, entre outras. Essas leis 

possuem um conjunto de orientações inclusivas, apontando a escola regular como o 

local preferencial para o atendimento educacional especializado dos alunos com 

deficiência ou necessidades educacionais especiais, garantindo não apenas o acesso, 

mas também uma estrutura adequada com qualidade de ensino que atenda e respeite 

suas especificidades. 

2.3 Definindo a inclusão no ambiente específico 

A definição da inclusão no ambiente específico é um aspecto crucial para 

garantir a efetiva participação e integração das pessoas com deficiência em diferentes 

contextos. Conforme destacado por Santos (2017), a inclusão não se limita apenas à 

presença física, mas implica em criar ambientes que promovam o respeito à 

diversidade e que garantam o acesso igualitário a oportunidades. 

No contexto escolar, a inclusão envolve não apenas a matrícula de alunos com 

deficiência em classes regulares, mas também a promoção de uma cultura escolar 

inclusiva que valorize as diferenças e que promova a participação de todos os alunos. 

Como ressaltado por Oliveira (2018), a escola inclusiva é aquela que reconhece e atende 

às necessidades individuais de cada aluno, garantindo que todos tenham acesso a uma 

educação de qualidade. 

Na esfera do trabalho, a inclusão se traduz na garantia de oportunidades de 

emprego e de condições de trabalho adequadas para pessoas com deficiência. Conforme 

salientado por Silva (2019), é fundamental promover políticas e práticas inclusivas que 

incentivem a contratação e a permanência de pessoas com deficiência no mercado de 

trabalho, garantindo sua participação plena na vida profissional. 
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No âmbito cultural e recreativo, a inclusão significa garantir o acesso de pessoas 

com deficiência a espaços culturais, eventos e atividades de lazer. Como destacado por 

Almeida (2016), é necessário eliminar barreiras físicas e atitudinais que possam 

impedir a participação dessas pessoas, promovendo uma cultura de inclusão e 

diversidade em todos os aspectos da vida social. 

Na área da saúde, a inclusão envolve garantir o acesso de pessoas com 

deficiência a serviços de saúde de qualidade e a tratamentos adequados para suas 

necessidades específicas. Como ressaltado por Costa (2021), é fundamental promover 

a acessibilidade e a inclusão nos serviços de saúde, garantindo que todas as pessoas 

tenham acesso ao cuidado necessário para sua saúde e bem-estar. 

No ambiente familiar, a inclusão se manifesta na promoção de relações 

familiares baseadas no respeito, na igualdade e na valorização das diferenças. 

Conforme destacado por Ferreira (2018), é importante que as famílias reconheçam e 

apoiem as potencialidades de seus membros com deficiência, promovendo um 

ambiente acolhedor e inclusivo em casa. 

Além disso, a inclusão no ambiente específico também requer ações afirmativas 

e políticas públicas que promovam a igualdade de oportunidades e combatam a 

discriminação e o preconceito. Como ressaltado por Lima (2020), é necessário criar 

mecanismos de proteção e de promoção dos direitos das pessoas com deficiência, 

garantindo sua participação plena e igualitária na sociedade. 

No entanto, para que a inclusão no ambiente específico seja efetiva, é necessário 

ir além da mera garantia de acesso e promover uma verdadeira mudança de 

mentalidade e de cultura. Conforme salientado por Barbosa (2017), é fundamental que 

todos os setores da sociedade reconheçam e valorizem a diversidade humana, 

promovendo uma cultura de respeito e inclusão em todos os aspectos da vida. 

A educação é um dos pilares fundamentais para a promoção da inclusão no 

ambiente específico. Como ressaltado por Gomes (2020), é na escola que as crianças e 

jovens aprendem valores de respeito, igualdade e diversidade, que são essenciais para 

a construção de uma sociedade mais inclusiva e justa. 

No contexto empresarial, a inclusão no ambiente específico também é essencial 

para promover um ambiente de trabalho mais diversificado e inclusivo. Conforme 

destacado por Oliveira (2017), empresas que adotam práticas inclusivas têm 
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demonstrado melhor desempenho e maior compromisso social, além de promoverem 

um ambiente de trabalho mais saudável e produtivo para todos os funcionários. 

Na esfera pública, a inclusão no ambiente específico requer a implementação 

de políticas e programas que garantam o acesso igualitário a serviços e espaços públicos 

para pessoas com deficiência. Como salientado por Silva (2021), é fundamental que os 

governos promovam a acessibilidade e a inclusão em todas as suas políticas e práticas, 

garantindo que todas as pessoas possam participar plenamente da vida pública. 

A definição da inclusão no ambiente específico é um processo complexo que 

envolve a promoção de políticas e práticas inclusivas em todos os setores da sociedade. 

Conforme ressaltado por Santos (2021), é fundamental que todos os atores sociais 

reconheçam e valorizem a diversidade humana, promovendo uma cultura de respeito 

e inclusão em todos os aspectos da vida. 

A inclusão implica uma transformação na visão educacional, pois não se limita 

apenas aos alunos com deficiência e aqueles com dificuldades de aprendizagem, mas 

abrange todos os demais para garantir o sucesso no contexto educativo global 

(MANTOAN, 1999, Id., 2015, p.28). 

Nesse contexto, a educação especial inclusiva na escola acolhe todas as pessoas, 

sem exceção, sejam elas indivíduos com deficiência ou não, buscando sempre aprender 

com as diferenças. Do ponto de vista pedagógico, a inclusão representa a capacidade 

de compreender e reconhecer o outro, possibilitando o privilégio de conviver e 

compartilhar com pessoas diversas no ambiente escolar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste estudo, exploramos os desafios para a inclusão das pessoas com 

deficiência na atualidade, abordando três objetivos específicos: os principais eventos 

da Educação Especial no Brasil, questões jurídicas relacionadas aos direitos da pessoa 

com deficiência na educação e a perspectiva da inclusão no ambiente específico. Ao 

longo da pesquisa, pudemos observar a complexidade e a relevância desses temas para 

a promoção de uma sociedade mais inclusiva e justa. 

No que diz respeito aos principais eventos da Educação Especial no Brasil, 

identificamos marcos importantes, como legislações específicas, conferências 

nacionais e políticas públicas voltadas para a inclusão das pessoas com deficiência na 
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educação. Esses eventos refletem a evolução das políticas educacionais no país e 

demonstram um compromisso crescente com a promoção da inclusão. 

Quanto às questões jurídicas relacionadas aos direitos da pessoa com 

deficiência na educação, observamos avanços significativos na legislação brasileira, 

que reconhece e protege os direitos das pessoas com deficiência, incluindo o direito à 

educação inclusiva. No entanto, ainda existem desafios na efetivação desses direitos, 

como a falta de estrutura nas escolas e a resistência de alguns setores da sociedade. 

No que se refere à definição da inclusão no ambiente específico, 

compreendemos que a inclusão vai além da mera presença física e envolve a promoção 

de ambientes que valorizem a diversidade e garantam o acesso igualitário a 

oportunidades em diferentes contextos, como na escola, no trabalho, na cultura, na 

saúde, na família e na esfera pública. 

Diante disso, é fundamental que todos os setores da sociedade, incluindo 

governo, instituições de ensino, empresas, organizações da sociedade civil e famílias, 

trabalhem em conjunto para promover uma cultura de inclusão e para superar os 

desafios enfrentados pelas pessoas com deficiência. Isso requer a implementação de 

políticas públicas eficazes, ações afirmativas, programas de capacitação e 

conscientização, além do fortalecimento dos mecanismos de participação e controle 

social. 

Em última análise, a inclusão das pessoas com deficiência é uma questão de 

direitos humanos e de justiça social, que exige o comprometimento de toda a sociedade 

para garantir que todas as pessoas tenham acesso igualitário a oportunidades e possam 

participar plenamente da vida em sociedade. Ao promover a inclusão, estamos não 

apenas cumprindo a lei, mas também construindo um mundo mais justo, diverso e 

inclusivo para todos. 

É importante ressaltar que este estudo representa apenas um ponto de partida 

para uma reflexão mais ampla e aprofundada sobre os desafios e perspectivas da 

inclusão das pessoas com deficiência na atualidade. Esperamos que as informações 

aqui apresentadas possam contribuir para o debate e para o desenvolvimento de 

políticas e práticas inclusivas que promovam a dignidade, a igualdade e o respeito às 

diferenças em nossa sociedade. 
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